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Nttnuro do Prccaso ; 49.,2021

Uciranu : Fwdo Municipal de Edttcoção de Olireira de Fi,imo - TO

OAdo : Prestação de Se,Tiço na Conlecção de llniformes Escolares que serão Doodos oos

Álunos qtrc §stão Matriculados na Escola Munrcipal Comandante Silvino Mascarcnhas Reis de Oliveira de

Fátirno- TO.

I. DO R.ELATÓRIO

Trata-se de procedimento administrativo, modalidade dispensa de licitação, com vistas

à "Prestação de Sen'iço na ConÍecçõo de Uniformes Escolares que serão Doados aos Alunos

que Estão Matriculados no Escola Mtnicipal Comandanle Silyino Mascarenhas Reis de

Oliveira de Fátima- TO".

Consta do processo administrativo em análise:

a) Solicitação de Compra e Serviço pelo Órgão Licitante:

b) Informação de dotação orçamentá,ria pelo setor de Contabilidade:

c) Termo de Referência:

d) Estimativa de Preço.

Ante as informações acima relacionad.§, os autos foram encamiúados paÍa a

assessoria jurídica do Municipio para emissão de parecer acerca da possibilidade de se

realizaÍ dispensa de licitação.

Eis o relato do essencial.

2. DAFUNDAMENTAÇÂOJURiDICA

lmportante salientar. que o exame dos autos processuais restringe-se aos seus itspectos

juridicos, excluídos, portanto, aqueles de natureza tecnica. Em relaçâo a estes, partiremos da
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premissa de que a autoridade competente municiou-se dos conhecimentos especificos

imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Administração, observando os

requisitos legalmente impostos.

A materia e regulada pela Lei Federal n' 14.13312.021, que rege os contratos e as

licitaçôes da Administração Pública.

Como se sabe, tanto para a aquisição de bens quanto para a prestação de serviços, e

exigida da Administração Pública a observância da regra da obrigatoriedade das licitaçôes

como pressuposto essencial de validade dos contralos.

Entretanto. tal obrigatorredade não é absoluta" a própria lei de licitações, em alguns

casos, concede ao administrador a tàculdade de se licitar ou não. Prevê, ainda, casos em que o

próprio legislador dispensa ou reconhece a inexrgibilidade de licitação.

O processo de contrataçào diret4 do artigo 72, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispClsC_dellSl$§5e, deverá ser instruido com os seguintes documentos:

I - documento de formalii.aÇão dc demandâ e, se lbr o caso. estudo lécnico prelimrnaç anâlue
de riscos- leÍmo de referêncra- projeto básico ou projeto execuhvo.

ll - estimatirâ de despesâ, que deverá ser calculada na foÍma estabclecida no aÍ1. 23 dcsla Leii

lll - paÍecer juridico e pareceres têcnicos, se for o caso. que dcmonslrem o atendimento dos
Íequisitos exigrdos;

lV - dcmoôstração da coÍnpalibilidude da previsão de recurs{» o.çamentiirtrs com o
c(,lnpÍoír isso a ser âssümido;

V - comprovaçâo de que o contÉtado preenche oli Íequisitos de habilitaçtu e qualiÍicação
mrnima necessárra.

Vl - razão da cscolha do conúatado,

VII -justiíicariva de pÍeço;

VIII - autorüaçào da autoridade competente.

Por conseguinte, o artigo 75, da Leí 14.133/21 elenca os possiveis casos de dispensa,

em especial, para aquelas contralaçôes que envolvam valores inferiores à R$'52r{§,02

. a saber

Art 75 F- dispensá\'el a licitaçào:
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I - pam conlratáção que envolva valorcs inÍ'erioÍ€s a R§119.812,02 (cento e
dezenove mil oitocentos e doze reais e dois centavos). no cêio de obÍas e s€niços de
engenhâria ou de s€rt iços de manutençâo de veiculos aulomotores; (Vide Decreto n"
ll.87l. de 2021)

A licitação dispensada, ensina Hely Lopes Meirelles, "é aquela que a própria lei

declarou-a como tal". José Santos Carvalho Filho acrescenta que "esra se caracteri'-a pela

circunslância de que, em íese. poderia o procedimenlo ser rcali:ado, mas que. pela

pat'licularidade do caso, decidiu o legislador nõo torná-lo obrigatórb" .

Cabe aqui certa discricionariedade do agente administrativo, já que a licitação não e

proibida. Entretanto, este deve levar em conta que a realizaSo do certame deve tambem ser

vantajosa paÍa a Adminrstração e respeitar o principio da economicidade.

A Lei n" 14.13112021, ao inslituir as noÍÍnas para licitaçôes e contratos da

Administração Pública autorizou a dispensa de licitação em várias hipóteses. São

circunstâncias peculiares que aconselham a contrataçâo direta, desde que preenchidos os

requisitos previstos em lei.

Portanto, o legislador entendeu que, em função do valor Íinanceiro envolvido, nos

limites do artigo 75, tl, da lei n" 14.111121, não se justificaria a realização de um

procedimenlo licitatôrio pela Administração. Depreende-se, pois. que, nessa hiÉtese, a

legislação autoriza que se reduzam as formalidades prévias as contratações pela

Adminisração Pública.

Conforme informações contidas no Termo de Referência e na Planilha de Cotações de

Preços, o valor total a ser pago pelos serviços contratados é de R§11.E72,00 (onze mil

oirocentos e setenkt e dois reais),logo, o valor se mostra compativel com o limite previsto no

inciso II, do anigo 75 da Lei 14.133/2021

cAl CORDENONZI & OTTANO

Il - prrs .ônlretâcio qur.rvolv, r'rlores iíferior.s, R§ 5q.q06.02 lrinourptâ e

ooya mil novecerÍos r sris rc&is € dois centsvosl no caso dc out.os s€rricos c

§omIIâ§: (Vide Dccrckr no ll.87l. de2023)
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Como em qualquer contratação direta, o preço ajustado deve ser coerente com o

mercado, devendo essa adequação restar comprovada nos autos, eis que a validade da

contrataçào depende da razoabilidade do preço a ser desembolsado pela Administraçào

Pública.

Outrossim, deve-se observar as exigências de regularidade fiscal a teor do anigo 91,

§4', da Lei n' 14.133121, que dispõe:

Aí 91. Os contratos e seus aditamentos terão Í'orma escrita e serâo juntados ao
processo que tiver dado origem à contralação, divulgadm e rnantidos á disposição do
público em sitio eletÍônico oficial.

§ 4" Antcs de formalizar ou prorrogaÍ o prazo dc vigência do contrato, a
Administração deverá veriticar a regularidade Íiscal do contratado, consultar o
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadasro Nacional
de Empresas Punrdas (Cnep), emitir a-s cenidões negativas de inidoneidade, de
impedimento e de debitos lrabalhistas elunta-las ao resp€ctivo processo.

No que tange a Minuta do Contrato, devem ser observadÍs as disposições da legislação

correlatad4 que preconiza:

Art. 92. São nec€ssitim em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos caracteriíicos:

Il - a vinculação ao edital de licrtaçao e à proposta do licitante vencedor ou ao ato
que tiver aúorizado a contralaçâo diÍeta e à respectiva proposta,

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos

omissos:

IV - o regime de execução ou a loÍma de Íornecimento,

V - o prcço e as condições de pagamento. os crüerios, a data-base e a periodicidade
do reajustamenlo de preços e os critéÍios de atualização moneúÍia entÍe a data do
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento.
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lmperioso esclarecer que paÍa ser possível a contratação direta por dispensa de

licitação no presente caso, substancial restar comprovado que a proposta olertada e a mais

vantajosa para a adminisÍração. E, a demonstração de que o valor contratado é equivalente ao

praticado no mercâdo.
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VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando foÍ o ciso, e o prazo pâra
liquidação e paÍa pagâmento,

Vll - os prazos de inicio das etapas de execução, conclusâo, entrega, obseÍvaçâo e

recebimento definitivo, quando for o caso.

Vtll - o crédito pelo qual conerá a despesa, com a indicaçâo da classificação
tüncional programática e da categoria econômica;

IX - a matriz de risco, quando for o caso;

X - o prazo para resposta ao p€dido de repactuaçào de preços, quando for o cmo;

XI - o prazo para resposla ao pedido de restabelecimcnto do equilitrrio
econômico-financeiro. quando for o caso;

Xll - as garantias oferecidas para assegurar sua pleoa execução, quando exigidas,
inclusive as que forem oterecidas p€lo contratado no caso de antecipação de valores
a titulo de pagamento;

XIII - o prazo de garantia minima do objeto, observados os prazos mínimos
estab€lecidos nesE Lei e nas normÍl:} tecnicas aplicáveis, e as condições de
manutençâo e assistência lécnica, quando for o casoi

XIV - os direitos e as responsabilidades das paíes, as penalidades cabiveis e os
valores das multas e suas bases de ciílculo;

XVI - a obrigação do contralado de manter. durante tsla a execução do contrato, em
compatibilidade com as obÍigações por ele assumidas. todas as condições exigidas
para a habilitação na licitação, ou para a qualihcação. na contratação direta;

XVII - a obrigaçâo de o contratâdo cumprir as exigências de resêÍva de caÍgos
prevista em lei, bem como em ouras normas especificas, para pessoa com
deliciência. para reabilitado da Previdência Social e para apÍerdiz.

XVlll - o modelo de gestilo do contrato, observados os requisitos dcfinidos em
regulamentoi

XIX - os casos de extinçâo.

Desta forma" uma vez que o procedimento em análise preenche as exigências atinentes

a nova lei licitação, bem como, observa os pnncípios relativos à impessoalidade, moralídade,

probidade, além das exigências gerais previstas na Lei no 14. I 33/2 I , tais como a comprovaçâo

da regularidade da empresa a ser contratada, demonstração de que o valor contratado e

equivalente ao praticado no mercado e a motivação da decisão da Administração Pública, é de

concluir pelo seu Íegular processamento
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XV - as condiçôcs de importaçâo c a data e a tara de câmbio para conversão. quando
for o caso:
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3. CONCLUSÃO

Ante o exposto, uma vez adotadas as providências assinaladas e se abstendo da

apreciação dos aspectos inerentes à conveniência e oportunidade mencionados acima,

opina-se pela formalização do processo de contratação direta, nos termos do aÍigo 75, tl, da

Lei n" 14 133/2 02 l.

E o parecer

À consideração superior

Oliveira de Fátima. TO, 2l de março de 2024
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